
 

 1 

JORGE REIS NOVAIS 
Doutor em Direito 

Professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa 

 
 

 

NOTA SOBRE A INCONSTITUCIONALIDADE DE PROPOSTAS DE 

ALTERAÇÃO À LEI DA NACIONALIDADE 

 

A presente nota refere-se à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª e incide sobre a alteração 

que ali se propõe à redacção actual do artigo 8.º da Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro (Lei da 

Nacionalidade). Significa esta precisão que, sem prejuízo das dúvidas de constitucionalidade 

suscitáveis a propósito de outras alterações incluídas naquela iniciativa legislativa, trato aqui 

exclusivamente das alterações propostas ao artigo 8.º, ou seja, as que criam a aplicabilidade 

da pena acessória de perda da nacionalidade portuguesa aos cidadãos naturalizados que, tendo 

outra nacionalidade, sejam condenados a pena de prisão efectiva igual ou superior a cinco 

anos por factos relativos a alguns crimes, ali expressamente enumerados, ocorridos nos 10 

anos posteriores à aquisição da nacionalidade portuguesa. 

A meu ver, estas propostas de alteração são inconstitucionais pelas razões e 

fundamentos que a seguir desenvolvo. 

 

1. A alteração proposta é norma restritiva de direito fundamental de natureza 

penal 

Importa desde logo deixar estabelecido que, independentemente dos juízos políticos 

convocáveis a propósito, do ponto de vista estritamente jurídico está em causa um direito 

fundamental (o direito à cidadania portuguesa consagrado no artigo 26.º da Constituição) e 

que a proposta em apreciação —a aplicabilidade de pena acessória de perda da 

nacionalidade— constitui uma restrição a esse direito, na medida em que afecta 

desvantajosamente, na perspectiva dos respectivos titulares, as condições e possibilidades de 

acesso a uma dimensão relevante do bem por ele protegido, no caso, a conservação da 

nacionalidade portuguesa.  
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A ser aprovada e entrando em vigor, uma tal norma restritiva permitiria a aplicação 

judicial das correspondentes intervenções restritivas —a imposição da referida pena 

acessória— aos titulares do direito fundamental abrangidos nos termos da respectiva previsão, 

o que os privaria dos benefícios directos e indirectos, constitucionais, legais e convencionais 

que a nacionalidade portuguesa lhes proporcionava. 

Nesse sentido, enquanto restrição a um direito fundamental de nível constitucional que 

teria sido instituída por acto legislativo infraconstitucional, a referida restrição precisaria de 

preencher alguns requisitos próprios de Estado de Direito para poder ser considerada como 

constitucionalmente admissível. Como se verá a seguir, tal não aconteceu. 

 

2. A indefinição ou imprecisão quanto aos fins da medida restritiva do direito 

fundamental à cidadania portuguesa 

Em primeiro lugar, e uma vez que se trata de uma restrição a um direito fundamental, 

a medida de perda da nacionalidade carece de ser justificada pela necessidade de prossecução 

de um fim ou de um interesse dignos de protecção jurídica e que sejam suficientemente fortes 

para fazer ceder um direito fundamental de relevo constitucional indiscutível e que é 

considerado pela Constituição como sendo tão importante que nem mesmo em caso de estado 

de sítio ou de estado de emergência pode ser afectado (cf. artigo 19.º, n.º 6, da Constituição). 

Ora, na situação em apreço não se trata apenas de uma limitação ou de uma afectação menor, 

mas sim de uma restrição de gravidade máxima, uma vez que se traduz em privação total do 

direito à cidadania portuguesa com um alcance temporal significativo, já que nos 10 anos 

seguintes o respectivo titular ficaria mesmo impedido de apresentar novo pedido de 

naturalização (cf. redacção proposta para o n.º 4 do novo artigo 8.º). 

Em segundo lugar, será tendo em consideração a justificação da restrição (os fins, 

interesses ou objectivos que a justificam) e o alcance e gravidade da medida restritiva que as 

autoridades competentes, designadamente o Tribunal Constitucional, poderão escrutinar o 

preenchimento dos requisitos constitucionais exigíveis, ou seja, a observância das normas e 

princípios constitucionais aplicáveis, designadamente dos princípios estruturantes de Estado 
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de Direito, como os princípios da proibição do excesso e da igualdade, que todas as restrições 

e intervenções restritivas em direitos fundamentais têm de respeitar sob pena de 

inconstitucionalidade.  

Percebe-se, então, que reside aí a primeira dificuldade na identificação de eventuais 

inconstitucionalidades: é que do texto das alterações propostas ao artigo 8.º da Lei da 

Nacionalidade não é possível apurar com segurança qual o fim que justifica a pena acessória 

de perda da nacionalidade, o que afecta, em consequência, a possibilidade de um controlo 

adequado de constitucionalidade do eventual excesso ou até arbitrariedade da medida 

restritiva. 

Com efeito, no conjunto de crimes cuja prática pode desencadear a aplicação da pena 

acessória de perda da nacionalidade, o único ponto comum destacável é o da respectiva 

gravidade (inerente a uma condenação a pena de prisão efectiva igual ou superior a 5 anos). 

De resto, para além da gravidade, qual a referência comum —que permita deduzir o sentido 

da justificação da restrição em causa— subjacente a crimes como o tráfico de armas ou de 

estupefacientes, a violência doméstica, a corrupção, o terrorismo ou contra a integridade física 

ou a autodeterminação sexual? 

É que se o que está em causa é apenas a retribuição relativa à gravidade do acto 

praticado, esta já deve ser adequadamente sancionada através da pena principal. O que se visa 

então, ou seja, qual o fim em vista que se pretende alcançar suplementarmente com a medida 

restritiva de perda da nacionalidade? 

Não sendo possível apurar o sentido da justificação das normas restritivas em causa a 

partir do conjunto heterogéneo de crimes cuja prática desencadeia a hipótese da perda da 

nacionalidade, poder-se-ia tentar apurá-lo na exposição de motivos da proposta de lei. Haverá 

sempre que advertir, em todo o caso, que uma coisa são as intenções do Governo expressas 

na exposição de motivos e outra coisa é a intenção, imperscrutável, que teria presidido ao 

voto de cada um dos 230 Deputados, pelo que a exposição de motivos é mera indicação não 

juridicamente relevante.  
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Mesmo com essas reservas, e apesar da extensão e do cuidado técnico que se nota ter 

sido colocado na referida exposição de motivos, a única justificação para as propostas de 

alteração do artigo 8.º a que nela se alude são as referências que se encontram nas páginas 20 

e 23 e segundo as quais teria presidido à naturalização uma relação de confiança, estabelecida 

com base num compromisso de integração na comunidade manifestado pelo requerente da 

nacionalidade portuguesa, que se teria rompido com a prática do crime e que fundamentaria, 

supõe-se, a decisão judicial de perda da nacionalidade. 

Porém, uma tal ruptura, com contornos tão imprecisa e vagamente traçados, verifica-

se com a prática de qualquer crime cuja gravidade se expressa na medida da pena principal, 

pelo que permanece a indefinição quanto ao fim de uma restrição que ocorreria com a prática 

de uns crimes, mas não já de outros em que se verifique a aplicação de pena tão ou mais 

pesada. Ora, na ausência de identificação firme do fim, do objectivo ou do interesse que 

justificam a perda da nacionalidade, fica irremediavelmente prejudicada a avaliação da 

constitucionalidade dessa medida do ponto de vista da sua aptidão, da sua necessidade, da sua 

adequação ou da sua razoabilidade, ou seja, não é possível saber se a pena acessória aplicada 

é ou não excessiva ou, noutro plano, se viola ou não o comando constitucional da igualdade. 

Nesse sentido, a indefinição que se constatou existir neste domínio da necessária 

justificação da restrição ao direito fundamental representa já, por si mesma, uma entorse 

significativa aos princípios do Estado de Direito, mas a situação é mais grave nos défices que 

a seguir se analisam. 

 

3. A inconstitucionalidade manifesta que resulta da ausência de fixação de 

parâmetros legais da decisão judicial de perda da nacionalidade  

Se se pôde concluir que a indefinição quanto aos fins da medida restritiva suscita as 

maiores dúvidas de constitucionalidade quanto ao preenchimento de requisitos de Estado de 

Direito, ela projecta ainda outros efeitos jurídicos relevantes e, neste caso, no meu parecer, 

gerando mesmo inconstitucionalidades manifestas. 
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Assim, quando nas alterações propostas para o artigo 8.º da actual Lei da 

Nacionalidade se diz que é aplicável pena acessória de perda da nacionalidade portuguesa aos 

cidadãos naturalizados nas circunstâncias acima reproduzidas, tal só pode ser interpretado 

como possibilitando as duas hipóteses: aplicar ou não aplicar uma tal pena acessória nessas 

situações. Ou seja, a pena acessória pode ser aplicada, mas não é necessariamente aplicada. 

E o enunciado normativo em causa só pode ser assim interpretado porque essa é a única 

interpretação conforme à Constituição, já que a interpretação alternativa (com o sentido de 

ser necessariamente aplicada) seria inconstitucional por violação do artigo 30.º, n.º 4, da 

Constituição, segundo o qual “nenhuma pena envolve como efeito necessário a perda de 

quaisquer direitos civis, profissionais ou políticos”. 

Assente pacificamente, como deve ser, esta conclusão sobre o carácter não automático 

da decretação da pena acessória, daqui decorre que, verificada a condenação de portugueses 

naturalizados em prisão efectiva igual ou superior a 5 anos pela prática de crimes ali 

enumerados, cabe ao tribunal um juízo autónomo sobre se, no caso concreto que lhe cabe 

decidir, aplica ou não a pena acessória de perda da nacionalidade.  

Ora, esse juízo só pode ser feito com base em critérios legalmente estabelecidos que, 

por sua vez, deveriam decorrer, naturalmente, do fundamento que justificara a aprovação da 

restrição ao direito à cidadania portuguesa por parte do legislador. Se a medida restritiva da 

perda da nacionalidade prosseguia um fim legítimo e digno de protecção jurídica, então o juiz 

do caso só a poderia decretar naquelas situações em que esse fim estivesse em causa se a não 

aplicasse. Se a pena principal se justificava com base na necessária protecção do bem jurídico 

que determinara a previsão do crime que fundamentou a pena de prisão efectiva igual ou 

superior a 5 anos, da mesma forma a pena acessória seria indissociável do fim, do objectivo 

ou do interesse que presidira à aprovação da restrição ao direito fundamental à cidadania 

portuguesa. 

Portanto, o juiz pondera e decide quanto a essa questão, a da perda da nacionalidade, 

não de acordo com os seus próprios valores, preconceitos e opções ou opiniões pessoais sobre 

nacionalidade e perda da nacionalidade, mas segundo os parâmetros que devem 

necessariamente constar da lei que aprovou a restrição ao direito fundamental —a nova 
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redacção do artigo 8.º da Lei da Nacionalidade—, desde que, obviamente, esta lei não seja 

considerada inconstitucional. 

Curiosamente, isto mesmo é reconhecido na exposição de motivos da proposta de lei 

quando, na página 23, se diz que “a perda da nacionalidade (ainda que recentemente 

outorgada) terá sempre de ser ponderada em concreto e aplicada por um juiz, em 

conformidade com parâmetros definidos por lei” (itálico acrescentado). Não obstante, essa 

promessa foi completamente esquecida no que juridicamente importa, o próprio articulado da 

proposta da lei. 

Com efeito, tudo o que se diz nesse texto (novo artigo 8.º, n.º 3) é que  

“Na aplicação da pena acessória […] deve o tribunal competente ter em conta a 

gravidade e natureza dos factos praticados pelo arguido, a sua personalidade, o grau de 

inserção na comunidade nacional e o tempo de residência legal em território português ao 

tempo da naturalização”. 

Perante estes “parâmetros”, que constituem a única indicação que o legislador dá ao 

juiz, imediatamente se percebe que dizer isto ou não dizer nada é essencialmente o mesmo 

para efeitos da predeterminação legislativa dos juízos de valoração que o juiz fica obrigado a 

fazer para decidir se decreta ou não a pena acessória de perda da nacionalidade.  

O juiz deve ter em conta a personalidade do arguido, diz-se. Muito bem, e então decreta 

ou não a perda da nacionalidade consoante o intui como sendo mais ou menos extrovertido, 

mais ou menos criativo, mais ou menos individualista? Deve ter em conta, diz-se, o tempo de 

residência legal em território português ao tempo da naturalização. E então? Deve 

preferencialmente determinar a pena acessória no caso de um arguido que residia legalmente 

há muito tempo em Portugal, mas só recentemente requereu a nacionalidade, ou deve 

determiná-la no caso de alguém que a requereu assim que completou o tempo mínimo 

legalmente exigível? Nos restantes “parâmetros” verifica-se exactamente o mesmo vazio. 

No fundo, percebe-se de onde vem a dificuldade que aparentemente impediu o 

legislador de fornecer autênticos parâmetros de decisão ao juiz, apesar de revelar a 
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consciência de que o deveria ter feito. Como nunca definiu, verdadeiramente, qual o fim da 

restrição, o que é que com ela se pretende alcançar, é estruturalmente incapaz de orientar a 

ponderação que o juiz está obrigado a fazer. O único indício objectivamente perceptível na 

fundamentação da iniciativa legislativa é que o legislador considera que a prática de um crime 

grave significa a ruptura do compromisso de integração comunitária e da relação de confiança 

que presidira à naturalização. Mas, como tal característica está presente em todas as situações 

de aplicação de uma pena efectiva de prisão de 5 ou mais anos, o juiz fica absolutamente sem 

quaisquer outros critérios para decidir se aplica ou não a pena acessória. 

Ora, esta ausência determina consequências insuperáveis no plano da 

inconstitucionalidade das normas legais que determinaram a pena acessória de perda da 

nacionalidade, seja porque essa ausência implica objectivamente a violação de normas e 

princípios constitucionais, seja porque, em termos práticos, afecta decisivamente o acesso ao 

direito e a uma tutela judicial efectiva por parte dos eventuais afectados, como se explicita a 

seguir. 

 

4. Conclusões 

 Do exposto retiram-se as seguintes conclusões em termos de juízos de 

inconstitucionalidade e respectivos fundamentos: 

1.  Em primeiro lugar, e na medida em que a incriminação que 

se traduz na perda da nacionalidade é uma restrição qualificada de um 

direito fundamental constitucionalmente acolhido, o direito à cidadania 

portuguesa, a competência para a respectiva conformação é do 

legislador e especificamente da Assembleia da República. Porém, na 

medida em que a Assembleia da República se dispense, na realidade, 

de fixar os pressupostos legais da aplicação da pena acessória de perda 

da nacionalidade, acaba necessariamente por ser o poder judicial a fixá-

los pontualmente quando aplica ou não essa pena no caso concreto. 
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Ou seja, quando os pretensos parâmetros que supostamente 

constituiriam a previsão normativa que justificaria a decretação da pena 

acessória se reconduzem, na realidade, a um vazio normativo no plano 

da lei, então toda a decisão sobre os pressupostos da aplicação dessa 

pena é objectivamente transferida para o juiz, isto é, aqueles 

pressupostos não são, como deveriam ser, definidos pela lei, mas antes 

remetidos para uma criação jurisprudencial materialmente 

incondicionada. 

Neste sentido há, portanto, uma violação directa da reserva de 

lei própria de Estado de Direito democrático em domínio de direitos 

fundamentais, tal como decorre do artigo 2.º e foi especificamente 

explicitado no artigo 165.º, n.º 1, alínea b) da Constituição. 

 

2.  Da mesma forma, e pelas mesmas razões, uma vez que as 

normas restritivas em causa são normas penais e a intervenção restritiva 

concretamente decidida se faz no âmbito de um processo penal, há 

igualmente uma violação directa da reserva de lei penal prevista no 

artigo 165.º, n.º 1, alínea c) da Constituição. 

 

3.  Em segundo lugar, a referida omissão do poder legislativo e 

a remissão implícita das decisões que lhe cabia tomar, no âmbito da 

fixação dos critérios legais da aplicação da pena de perda da 

nacionalidade, para o poder judicial constituem uma transferência 

ilegítima de poderes ao arrepio do princípio constitucional da separação 

de poderes próprio de Estado de Direito democrático e 

constitucionalmente acolhido no artigo 2.º da Constituição e no artigo 

111.º da Constituição. 
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4.  Em terceiro lugar, ainda que se contestasse a invocada 

ausência de parâmetros legais para a decisão judicial em causa e se 

pretendesse sustentar residirem esses parâmetros na enumeração acima 

reproduzida da proposta do novo artigo 8.º, n.º 3, da Lei da 

Nacionalidade, sempre padeceria essa enumeração da falta manifesta 

da determinabilidade constitucionalmente exigida para as normas 

restritivas de direitos fundamentais, e especialmente para as normas 

penais, por força do princípio do Estado de Direito constitucionalmente 

acolhido no artigo 2.º da Constituição.  

Nesse sentido, haveria igualmente inconstitucionalidade por 

violação do princípio constitucional da determinabilidade das normas 

restritivas de direitos fundamentais e das normas penais próprio do 

princípio do Estado de Direito acolhido no artigo 2.º da Constituição. 

 

5.  Por último, a remissão implícita da fixação dos parâmetros da 

aplicação da pena acessória de perda da nacionalidade para o poder 

judicial e para o juiz a quem caiba a decisão do caso concreto induz 

tendencialmente imprevisibilidade, potencial desigualdade de 

tratamento e até arbitrariedade num domínio (penal e de direitos 

fundamentais) em que tais riscos são constitucionalmente 

incomportáveis à luz das exigências de Estado de Direito.  

Para além disso, a ausência de critérios legais fixos, inteligíveis 

e pré-estabelecidos para a aplicação da pena acessória de perda da 

nacionalidade, não só abandona o juiz da causa aos seus próprios 

critérios, como não permite um controlo adequado dessa decisão pelos 

tribunais superiores, já que, não havendo parâmetros, não é possível 

verificar se eles foram ou não observados pelo tribunal no caso 

concreto. 
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Nesse sentido, viola-se o direito fundamental à tutela judicial 

efectiva que decorre do princípio do Estado de Direito do artigo 2.º e da 

garantia do acesso ao direito acolhida no artigo 20.º da Constituição, na 

medida em que se inviabiliza, na intervenção dos tribunais superiores, 

um controlo adequado, parametrizado e, enquanto tal, 

intersubjectivamente comprovável da decisão judicial de perda da 

nacionalidade que venha eventualmente a ser recorrida. 

 

 

08.09.2025 

 

(Jorge Reis Novais) 


